
 
Ata da Reunião 

08/2021  

 
Abrir sessão 

Uma reunião com o Conselho Fiscal foi realizada em Diretoria de Previdência de Salvador por 
via videoconferência em 23 de agosto de 2021. 

Participantes 

Os participantes foram Daniel Ribeiro, Antônio Ricardo Gois Pereira, David Bittencourt Luduvice, 
Fabrizzio Muller Martinez e Kaio Leal. 

Membro(s) ausente(s) 

Não houve.  

Pautas 

1. Posse e boas vindas aos novos membros; 

2. Calendário de Reuniões; 

3. Análise e deliberação sobre o Relatório de Investimentos; 

4. Prestação de contas da Poupança Pública; 

5. Aprovação do Plano de Trabalho 2021.2; 

6. O que ocorrer. 

Resoluções 

No vigésimo terceiro dia do mês de agosto de dois mil e vinte e um, às nove horas da manhã, por 

meio de teleconferência, reuniram-se Antônio Ricardo Gois Pereira, David Bittencourt Luduvice, 

Fabrizzio Muller Martinez e Kaio Vinicius Moraes Leal, membros do Comitê de Investimentos do 

Fundo Municipal de Previdência do Servidor, nomeados pelos Decretos Simples de 04 de junho de 

2020 e 28 de julho de 2021, juntamente com o Diretor de Previdência, Daniel Ribeiro, para 

realização da 08ª Reunião Ordinária do Ano de 2021 do Conselho Fiscal. 

Iniciados os trabalhos, tendo em vista a conclusão do segundo biênio de atuação do Conselho Fiscal, 

o Diretor de Previdência, Daniel Ribeiro, conduzindo as atividades, deu as boas-vindas aos novos 

membros indicados para a composição do biênio de 2021 a 2023, empossando-os, oportunidade em 

que destacou ter sido verificada toda a documentação exigida na Portaria nº 9.907/2020 da 

Secretaria da Previdência e Trabalho do Ministério da Economia. 

Após abertura da reunião, Daniel Ribeiro apresentou uma visão geral aos conselheiros, pontuando 

que atualmente o FUMPRES possui R$ 150 milhões em caixa, ressaltando que apesar de ser um 



avanço, visto que o Fundo não possuía reservas, essa quantia seria suficiente para cobrir apenas 

quatro meses da folha de pagamento. Registrou que é praxe apresentar todos os meses o relatório 

de investimentos, que é, inclusive, objeto de aprovação por este Conselho e, em relação aos 

investimentos, destacou que os fundos BDR tem apresentado bom rendimento e que a aplicação 

neles aumenta o leque de investimentos, salientando, no entanto, que se tem buscado maior 

retorno, porém com maior segurança. 

Em continuidade, com vistas a atualizar os novos membros, o Diretor de Previdência informou que 

com as alterações na legislação previdenciária foi implementado o regime de previdência 

complementar e criada a poupança pública previdenciária, que é algo inédito. Esclareceu que os 

recursos da poupança ficam bloqueados e com investimentos específicos; informando ainda que os 

valores da poupança estão integralmente investidos em títulos da dívida pública, pois foram 

negociadas taxas melhores, apresentando a prestação de contas dela no relatório. 

Daniel Ribeiro pontuou ainda que os investimentos são realizados junto aos fundos credenciados, 

salientando que são feitas análises pelo Comitê de Investimentos e, em sequência, apresentou o 

relatório de investimentos, registrando que foi feita uma atualização, com a inclusão do quadro de 

enquadramento, para mostrar que os fundos seguem os critérios definidos pela portaria do 

Ministério da Economia. Informou que no ano foi obtida a rentabilidade de 4%, que está acima da 

meta atuarial e chamou a atenção dos membros para a errata que foi feita no relatório em relação 

aos saldos relativos aos rendimentos do primeiro semestre do exercício de 2021. 

Após apresentação, David Luduvice pontuou ter observado que no relatório as informações são 

relativas a fundos do BB e perguntou se não havia outros fundos, ao que Daniel esclareceu que há 

outros fundos credenciados, contudo, além da dificuldade com o SIGEF, os outros fundos não tem 

apresentado boas propostas, de modo que os do Banco do Brasil tem sido os melhores atualmente, 

oportunidade em que ressaltou que a equipe faz um acompanhamento diário. 

David Luduvice perguntou ainda sobre como se dava funcionamento, se as instituições procuravam 

o FUMPRES oferecendo os produtos para investimentos, e Daniel esclareceu que como o Fundo não 

possuía dinheiro não havia essa busca, mas que esse movimento já vem ocorrendo, contudo, é 

necessário seja providenciado pelas instituições o credenciamento. 

Fabrizio Muller questionou qual seria o montante projetado para a poupança pública ao final de 25 

anos e Daniel informou que foi projetado um saldo aproximado de 900 milhões esclarecendo, porém, 

que o saldo esperado é de 600 milhões. Fabrizio perguntou ainda como foi possível mudar o cenário 

e chegar ao saldo de 150 milhões, ao que Daniel respondeu que para conseguir chegar ao patamar 

atual foram adotadas uma série de medidas, mencionando estruturação de trabalhos internos, a 

realização de auditoria nos processos, alterações na legislação e nas regras dos benefícios que, em 

conjunto, resultaram na diminuição do déficit atuarial e melhoraram a situação da previdência 

municipal, alertando que para esse ano já deve haver um aumento do déficit em razão do aumento 

da taxa de juros. 

Em continuidade, Daniel explicou que o déficit atuarial é o saldo acumulado, acrescido das 

projeções do Fundo, de modo que o ideal é evitar que ele cresça 10% e conseguir que ele reduza, 

o que é muito difícil. Dessa forma, conclui que o desaceleramento do déficit já representa um 

ganho significativo. 
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O presidente, Ricardo Gois, pediu a palavra e, após dar as boas vindas aos novos membros, informou 

que apesar de estar compondo o Conselho Fiscal a partir dessa formação, integrou o Comitê de 

Investimentos durante 4 anos; mencionou que já foi Controlador do Município, acompanhou o 

trabalho realizado pelo antigo IPS e registrou que Daniel é o gestor que além de mais bem preparado 

tecnicamente, demonstrou compromisso com a realização de um trabalho sério na previdência 

municipal, de modo que, enquanto servidor, se sente seguro em relação a sua aposentadoria. Em 

continuidade, esclareceu que existe uma série de normatizações do Ministério da Economia que 

limitam as aplicações para realizar os investimentos e menciona exemplos reais sobre o IMAB, e 

títulos da dívida pública LFT; cita a situação do Afeganistão que afetou o mercado financeiro, assim 

como o câmbio, destacando que é necessário atuar com segurança, pois mesmo a renda fixa, que 

seria mais segura, apresenta volatilidade. 

Ricardo Gois fala também sobre a integração do sistema da prefeitura (SIGEF) com o Banco do Brasil, 

esclarecendo que o BB é o único que possui integração e, portanto, mesmo os pagamentos que são 

realizados pelo Bradesco, passam pelo BB, salientando que essa situação vem sendo trabalhada e 

provavelmente deve ser ajustada até o ano que vem. Destaca que não será exigida a adequação 

das instituições financeiras, como planejado anteriormente, mas que será feito um ajuste interno, 

possibilitando a negociação com outros bancos, pois o Banco do Brasil “está numa situação 

confortável”. 

Em relação a procura das instituições, o presidente do Conselho informou que apesar de as mesmas 

buscarem o FUMPRES para ofertar os serviços, elas não cumprem sua obrigação, providenciando o 

credenciamento e, em sequência, externou que se preocupa com a situação da previdência, 

pontuando que conseguir formar um caixa é algo “inusitado” e precisa ser preservado. Salientou, 

neste sentido, que deve haver cautela e responsabilidade com o dinheiro da previdência pois 

costuma-se sugerir a utilização do dinheiro da previdência para cobrir outras despesas, 

oportunidade em que mencionou existir um histórico de desvio dos recursos da previdência para 

realização de obras, como ocorreu, por exemplo, com a Ponte Rio Niterói. 

Concluídas as suas considerações, o presidente passou a palavra para Daniel Ribeiro, que agradeceu 

os elogios, registrando que é resultado de um trabalho de equipe e que foi um desafio também 

forma-la, pois é uma área muito específica. Salientou que a atuação do Conselho é muito 

importante no desenvolvimento desse trabalho e destacou que a Lei de Responsabilidade 

Previdenciária (LRP) além de exigir qualificações e certificações dos membros, estabelece punições 

muito duras. 

Por fim, o Diretor de Previdência registrou que existem confusões acerca do patrimônio do FUMPRES 

que precisam ser esclarecidas, a exemplo da utilização de imóveis por entes da própria 

administração municipal sem que haja a devida contraprestação. 



Dando seguimento a pauta, no que se refere ao Calendário de Reuniões registrou-se que, 

costumeiramente, agenda-se a reunião para a segunda quarta-feira de cada mês, ressaltando que 

há a possibilidade de alteração, de acordo com a agenda dos membros, e que o regimento permite 

essa mudança até 48h antes. 

Em relação ao Relatório de Investimentos, destacou que o documento é bem completo e possui 

informações dos fundos credenciados, salientando que é feita uma análise diária. Abordou como é 

realizado o enquadramento e explicou acerca das questões de instabilidade dos rendimentos. 

Por fim, colocadas em votação as matérias para deliberação quanto a aprovação: do calendário de 

reuniões que serão realizadas; do Relatório de Investimentos, da prestação de contas da Poupança 

Pública e do Plano de Trabalho 2021.2, foram aprovados por unanimidade e que fazem parte como 

anexo da presente ata. 

Nada mais havendo a deliberar, encerrou-se, a presente assembleia às 10:30 horas, quando Daniel 

Ribeiro Silva finalizou a sessão e lavrou a presente ata. 
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Anexos 

 

 
 

 



PARECER Nº OO5/2021 

CONSELHO FISCAL 

 

Os membros participantes da 8º Reunião Ordinária do Conselho Fiscal, ocorrida no dia 23 de agosto, 
usando das atribuições que lhe são conferidas na resolução da LC nº 67/2017 e no Regimento Interno 
do Conselho Fiscal, após realização das análises do relatório e cenário referente ao mês de julho 
de 2021, resolvem o disposto abaixo no presente documento. 

 
1. Calendário de Reuniões: 

 ☒APROVAR ou ☐ REPROVAR 

 
2. Relatório de Investimentos: 

 ☒APROVAR ou ☐ REPROVAR 

 
3. Prestação de Contas da Poupança Pública: 

 ☒APROVAR ou ☐ REPROVAR 

 

4. Plano de Trabalho 2021.2: 

 ☒APROVAR ou ☐ REPROVAR 

 

 

 

Salvador-Bahia, 23 de agosto de 2021 


